
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 431, DE 2010

De autoria do Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a afixação de placas indicativas acerca do crime de pedofilia em hotéis, motéis, restaurantes e lojas de conveniência em estradas e avenidas, no âmbito do Estado.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise quanto ao mérito, sob os preceitos elencados no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

A pedofilia envolve atos que abarcam desde uma insinuação libidinosa, assédio com sedução ou atentado ao pudor sem violências, chegando a casos de espancamento, estupro e infanticídio, abrangendo ainda quaisquer formas de exploração sexual de crianças e adolescentes, como incentivo à prostituição, a escravidão sexual, turismo sexual, pornografia infantil. 

A maior parte desses episódios é cometido por parentes e pessoas conhecidas da vítima, o que favorece que a criança ou adolescente coagidos e molestados tolerem tais atitudes inaceitáveis e mantenham-se em silêncio sobre o fato. 

Tais atos hediondos deixam sequelas, às vezes até irreparáveis, em sua vítima. Seja de ordem física, moral ou psicológica, o dano a ela causado pode se desdobrar ainda em dificuldades de socialização e aprendizagem, predisponência para desenvolvimento da esquizofrenia e outros processos de enlouquecimento na fase adulta, além de aumentar a probabilidade de que este indivíduo passe pela delinquência e pelo mundo das drogas.

Em 18 de maio último, Dia de Combate ao Abuso e a Exploração Sexual de Crianças e de Adolescentes, o Governo federal lançou um novo instrumento de combate a esse tipo de prática criminosa no Brasil. As polícias civis de todos os Estados serão integradas com o sistema de investigação federal e estarão em conformidade                  com os padrões internacionais, possibilitando a troca de informações com as polícias de todo o mundo. Um balanço elaborado pela Polícia Federal sobre a pedofilia no Brasil mostrou que a infiltração de policiais nos casos de pedofilia eleva em 93% o número de prisões no País. 

Diante do exposto, acreditamos que a medida em tela é uma ferramenta a mais na luta contra a pedofilia.

Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 431, de 2010. 

Sala das Comissões, em
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